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COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICAO N° 32-A, DE 2020,
QUE ALTERA DISPOSICOES SOBRE SERVIDORES,
EMPREGADOS PUBLICOS E ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA

PARECER REFORMULADO

Na reunido deliberativa da Comissdo Especial, realizada no dia
23 de setembro, foi aprovado o parecer deste Relator, com complementacao de
voto e Substitutivo, ressalvados os destaques.

A Comisséo Especial decidiu, ao deliberar sobre o Destaque n° 1,
apresentado pela bancada do Bloco PROS, PSC e PTB, referente a Emenda de
Comissdo n° 33, pela aprovacdo da alteracdo proposta ao texto do art. 144,
especificamente pela incluséo do inciso VIl no caput e alteracao do 8§ 8°.

Portanto, apresento, no texto do Substitutivo, as alteracdes
constantes na Emenda de Comissédo n° 33, na forma aprovada pelo Colegiado

dessa Comisséo Especial.

Sala da Comissao, em 23 de setembro de 2021.

Deputado ARTHUR OLIVEIRA MAIA
Relator
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COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICAO N° 32-A, DE 2020,
QUE ALTERA DISPOSICOES SOBRE SERVIDORES,
EMPREGADOS PUBLICOS E ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA

. SUBSTITUTIVO DO RELATOR
A PROPOSTADE EMENDA A CONSTITUICAO N°32-B, DE
2020

Altera disposicdes sobre servidores,
empregados  publicos e  organizacao
administrativa.

As Mesas da Céamara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do art. 60 da Constituicdo Federal, promulgam a seguinte Emenda

ao texto constitucional:

Art. 1° A Constituicdo Federal passa a vigorar com as seguintes

alteracoes:

XXX - normas gerais sobre criacdo e extingdo de cargos
publicos, concurso publico, critérios de selecdo e requisitos para
investidura em cargos em comissdo, estruturacdo de carreiras,
politica remuneratéria, concessdo de beneficios, gestdo de
desempenho, regime disciplinar, processo disciplinar, cessdo e

requisicao de pessoal;

XXXl - normas gerais sobre contratacdo por tempo

determinado em regime de direito administrativo.
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renat
Comentário do texto
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

renat
Comentário do texto
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


IX - a lei disciplinarda a contratacdo por tempo
determinado em regime de direito administrativo para atender
necessidades temporarias, as quais, se relacionadas a atividades
permanentes, deverdo revestir-se de natureza estritamente
transitoria, observadas as normas gerais de que trata o inciso XXXI
do art. 22;

XXl - aos ocupantes de cargos e aos titulares de
empregos ou de fungBes publicas da administracdo publica direta e
indireta, no ambito de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, assim como aos ocupantes de
cargos eletivos e aos membros dos Tribunais e Conselhos de

Contas, sera vedada a concessao de:

a) férias em periodo superior a trinta dias pelo periodo

aquisitivo de um ano;

b) adicionais referentes a tempo de servico,

independentemente da denominagao adotada;

c) aumento de remuneracdo ou de parcelas

indenizatorias com efeitos retroativos;

d) licenca-prémio, licenga-assiduidade ou outra licenca
decorrente de tempo de servigo, independentemente da
denominacdo adotada, ressalvada, dentro dos limites da lei, licenca

para fins de capacitacéo;
e) aposentadoria compulséria como modalidade de
punicao;

f) adicional ou indenizacdo por substituicéo,
independentemente da denominacgéo adotada, ressalvado o exercicio

interino de cargo em comisséo ou de fungéo de confianca;

g) parcelas indenizatérias sem previsdo de requisitos e

critérios de calculo definidos em lei;

h) progresséao ou promogao baseadas exclusivamente em

tempo de servico;

XXIV - sera obrigatéria a utilizacdo de plataforma
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renat
Comentário do texto
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

renat
Comentário do texto
Inclusão.

renat
Realce

renat
Realce


eletrénica de servigos publicos, na forma da lei, que permita:

a) a automacdo de procedimentos executados pelos
orgdos e entidades integrantes da administracdo publica direta e

indireta;

b) o acesso dos cidaddos aos servicos que lhes sejam

prestados e a avaliacdo da respectiva qualidade;

c) o reforgco e o estimulo a transparéncia das informacdes

sobre a gestdo de recursos publicos.

8§ 3°-A Os oOrgaos e as entidades da administracédo
publica direta e indireta implementardo estrutura, processos e acgdes
voltadas a boa governanca publica, com a finalidade de avaliar,
direcionar e monitorar a gestédo dos recursos publicos, a conducao de
politicas publicas e a prestagcdo de servicos de interesse da
coletividade.

8§ 11. Poderdo nédo ser computadas, para efeito dos
limites remuneratorios de que trata o inciso Xl do caput, as parcelas

de carater indenizatério previstas em lei.

8§ 11-A. A lei de que trata 0 § 11 podera estabelecer
requisitos e valores maximos para que as parcelas por ela
abrangidas sejam consideradas indenizatérias e excluidas dos limites

remuneratorios de que trata o inciso XI do caput.

§ 11-B Os pagamentos feitos em moeda estrangeira ao
pessoal a que se refere o inciso Ill do § 18 ndo serdo computados na
aplicacdo dos limites remuneratérios de que trata o inciso Xl do

caput.

§ 17. Os afastamentos e as licencas do servidor por
prazo superior a trinta dias ndo poderdo ser considerados para fins
de percepcéo de remuneracdo de cargo em comisséo, de funcéo de
confianga, de bénus, de honorérios, de parcelas indenizatérias ou de

qualquer parcela que nao se revista de carater permanente.

§ 18. O disposto no § 17 n&o se aplica aos afastamentos
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renat
Realce

renat
Comentário do texto
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

renat
Comentário do texto
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

renat
Nota
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

renat
Realce


e as licencas previstos nesta Constituicdo e, nos termos da lei:

| - ao afastamento por incapacidade temporaria para o

trabalho;
Il - as hipoteses de cessbes ou de requisi¢des; e

Il - as licengcas e aos afastamentos remunerados de

pessoal a servico do Governo brasileiro no exterior.

§ 19. O disposto na alinea g do inciso XXIII do caput ndo

se aplica quando se tratar:

| - de empregados de empresas publicas, de sociedades
de economia mista e de suas subsidiarias, quanto a exigéncia de

previsao legal;

Il - do pessoal de que trata o inciso Ill do § 18, hipGtese
em que 0s requisitos para concessdo e a definicdo de critérios de
pagamento e de célculo das indenizagbes serdo regulados por

decreto do Poder Executivo.

§ 20. Estende-se o disposto no § 9° do art. 39 aos
detentores de mandatos eletivos, aos membros dos Tribunais e
Conselhos de Contas e aos titulares de empregos ou de funcbes
publicas da administracdo publica direta e indireta da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, assim como aos
dirigentes dos 6rgdos e das entidades integrantes da respectiva
estrutura.” (NR)

“Art. 37-A. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios poderdo, na forma da lei, firmar instrumentos de
cooperagdo com oOrgdos e entidades, publicos e privados, para a
execucgdo de servigos publicos, inclusive com o compartilhamento de
estrutura fisica e a utilizagdo de recursos humanos de particulares,

com ou sem contrapartida financeira.

8§ 1° Lei federal dispora sobre as normas gerais para a
regulamentacéo dos instrumentos de cooperagédo a que se refere o

capuit.

§ 2° Até que seja editada a lei federal a que se refere o0 8§
1°, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios exercerdo a

competéncia legislativa plena sobre a matéria.
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Comentário do texto
g) parcelas indenizatórias sem previsão de requisitos e critérios de cálculo definidos em lei;

renat
Comentário do texto
III - às licenças e aos afastamentos remunerados de pessoal a serviço do Governo brasileiro no exterior.

renat
Comentário do texto
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce


8§ 3° A superveniéncia de lei federal sobre as normas
gerais suspende, naquilo que lhe for contrario, a eficacia da lei

estadual, distrital ou municipal.

8§ 4° A utilizacdo de recursos humanos de que trata o
caput ndo abrange as atividades privativas de cargos exclusivos de
Estado, de que trata o art. 247.” (NR)

A 39,

“‘Art. 39-A. Sera obrigatoria a avaliagdo periddica de
desempenho dos servidores publicos, realizada de forma continua e

com a participacao do avaliado.

§ 1° A avaliacdo de desempenho de que trata o caput
tera as seguintes finalidades, sem prejuizo do disposto no inciso Il
do § 1° e no § 4°do art. 41:

| - aferir a contribuicdo do desempenho individual do
servidor para o alcance dos resultados institucionais do 6rgdo ou

entidade;

Il - possibilitar a valorizagdo e o reconhecimento dos
servidores que tenham desempenho superior ao considerado
satisfatorio, inclusive para fins de promocdo ou de progressdo na
carreira, de nomeagdo em cargos em comissdo e de designacao

para funcdes de confiancga;

[ll - orientar a adogdo de medidas destinadas a elevar

desempenho considerado insatisfatorio.

§ 2° O procedimento de avaliacdo de desempenho
assegurara a reavaliacdo de desempenho insatisfatorio por instancia

revisora, caso suscitada pelo servidor.” (NR)

SAIE. 0. e

§ 7° Observado o disposto no § 2° do art. 201, o beneficio
de penséo por morte sera concedido nos termos de lei do respectivo

ente federativo, a qual tratard de forma diferenciada a hipétese de
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renat
Comentário do texto
Art. 247. A lei prevista no § 7º do art. 169 tratará de forma diferenciada servidores públicos investidos em cargo exclusivo de Estado, assim compreendidos os que exerçam diretamente atividades finalísticas afetas à segurança pública, à manutenção da ordem tributária e financeira, à regulação, à fiscalização, à gestão governamental, à elaboração orçamentária, ao controle, à inteligência de Estado, ao serviço exterior brasileiro, à advocacia pública, à defensoria pública e à atuação institucional do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, incluídas as exercidas pelos oficiais de justiça, e do Ministério Público.

renat
Comentário do texto
§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

renat
Comentário do texto
Art. 41. São estáveis, após o cumprimento de três anos de estágio probatório, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
§ 1º O servidor estável somente perderá o cargo de acordo com o disposto no § 3º deste artigo e no § 7º do art. 169, ou nas seguintes hipóteses:
III - em decorrência de resultado insatisfatório em procedimento de avaliação de desempenho, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinado por lei federal.

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce

renat
Comentário do texto
§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


morte dos servidores de que trata o 8 4°-B decorrente do exercicio

ou em razéo da funcéo.

8 10-A. A lei ndo poderd prever a cassacao de

aposentadoria como hipétese de san¢do administrativa.

"Art. 41. Sao estaveis, apdés o cumprimento de trés anos
de estagio probatério, os servidores nomeados para cargo de

provimento efetivo em virtude de concurso publico.

8§ 1° O servidor estavel somente perderda o cargo de
acordo com o disposto no § 3° deste artigo e no 8§ 7° do art. 169, ou
nas seguintes hipéteses:

| - em razdo de decisdo transitada em julgado ou

proferida por 6rgéao judicial colegiado;

[l - em decorréncia de resultado insatisfatorio em
procedimento de avaliacdo de desempenho, assegurada ampla
defesa em processo administrativo disciplinado por lei federal.

8§ 2° Na hipétese de invalidacdo da perda do cargo do
servidor estavel por decisdo judicial, ele serd reintegrado,

independentemente da existéncia de vaga.

§ 3° O servidor estavel perdera o cargo se este for extinto
por lei especifica em razdo do reconhecimento de que se tornou
desnecessario ou obsoleto, resguardado o direito a indenizacdo de

que trata o § 5° do art. 169 da Constitui¢éo.

8 3°-A Na hipotese de criagdo de cargo de atribuicdes
idénticas ou similares as de cargo extinto, em periodo igual ou
inferior a cinco anos, contados da perda do cargo, o servidor estavel
gue o houver perdido nas condicbes estabelecidas pelo § 3° sera

reintegrado, independentemente da existéncia de vaga.

8§ 3°B Se a lei de que trata o 8§ 3° ndo alcancar a
totalidade dos ocupantes de um mesmo cargo, organizado ou nao
em carreira, serd adotada a média das Uultimas trés avaliagbes

individuais de desempenho para identificar os servidores estaveis
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Comentário do texto
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

renat
Realce

renat
Realce

renat
Nota
Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

renat
Comentário do texto
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
"I-A - redução transitória de jornada de trabalho em até 25%, com correspondente redução da remuneração;" (NR)
II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
"§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no inciso I-A do § 3º e no § 4º.” (NR)

renat
Realce
§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

renat
Realce

renat
Realce


gue serdo alcancados pelo disposto no § 3° e, como critérios de
desempate, sucessivamente, o tempo de exercicio no cargo e a

idade dos servidores.

§ 4° O servidor em cumprimento do estagio probatério de
gue trata o caput tera o desempenho avaliado em ciclos semestrais,
observado o disposto no art. 39-A e admitida sua exoneracdo no

caso de resultado insatisfatério em dois ciclos de avaliagdo.” (NR)

CAIT B2, e

§ 8° Os Municipios poderdo constituir guardas municipais,

orgdos de natureza policial, destinadas a protecdo de seus bens,

servigos e instalacdes, conforme dispuser a lei.

I-A - reducao transitéria de jornada de trabalho em até

25%, com correspondente reducdo da remuneracao;

§ 7° Lei federal dispord sobre as normas gerais a serem
obedecidas na efetivagédo do disposto no inciso I-A do § 3° e no § 4°.”
(NR)
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 Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

renat
Realce
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

renat
Realce
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

renat
Realce

renat
Nota
Tratamento diferenciado aos ocupantes de "cargos exclusivos de estado".

renat
Realce
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


PAN LT3,

§ 6° E nula a concesséo de estabilidade no emprego ou
de protecdo contra a despedida para empregados de empresas
publicas, sociedades de economia mista e das subsidiarias dessas
empresas e sociedades por meio de negociacdo, coletiva ou
individual, ou de ato normativo que ndo seja aplicavel aos

trabalhadores da iniciativa privada.

§ 16. Os empregados da administragdo publica direta,
autarquica e fundacional, dos consércios publicos, das empresas
publicas, das sociedades de economia mista e de suas subsidiarias
terdo o vinculo empregaticio automaticamente extinto e seréo
aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo
minimo de contribuicdo, ao atingir a idade de setenta e cinco anos.”
(NR)

“Art. 247. A lei prevista no § 7° do art. 169 tratara de
forma diferenciada servidores publicos investidos em cargo exclusivo
de Estado, assim compreendidos os que exercam diretamente
atividades finalisticas afetas & seguranga publica, & manutengéo da
ordem tributéria e financeira, a regulagdo, a fiscalizagéo, a gestéo
governamental, a elaboracdo orcamentédria, ao controle, a
inteligéncia de Estado, ao servico exterior brasileiro, & advocacia
publica, & defensoria publica e a atuacdo institucional do Poder
Legislativo, do Poder Judiciario, incluidas as exercidas pelos oficiais

de justica, e do Ministério Publico.
Paragrafo Unico. REVOGADO

§ 2° Para os fins do caput, serdo considerados como

diretamente afetos a atividade de seguranca publica:

| - policiais integrantes das carreiras dos 6érgdos de que

tratam os incisos I, 11, lll, IV e VI do caput do art. 144;

Il - peritos oficiais encarregados da execucgdo de pericia

criminal;
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renat
Realce
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

renat
Realce

renat
Comentário do texto
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

renat
Realce

renat
Realce

renat
Nota
Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169 estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


Il - policiais legislativos abrangidos pelo disposto no § 3°

do art. 27, noinciso IV do art. 51 e no inciso Xlll do art. 52;

IV - guardas municipais vinculados aos 6érgdos de que
trata o § 8° do art. 144,

V - agentes de transito, de que trata o inciso Il do § 10 do
art. 144; e

VI - agentes socioeducativos.

8§ 3° Nao se aplicard o disposto no caput a servidores
cujas atribuicbes sejam complementares, acessorias, de suporte ou

de apoio as atividades nele referidas.” (NR)

Art. 2° A Emenda Constitucional n® 103, de 2019, passa a

vigorar com as seguintes alteracdes:

§ 4° A aposentadoria prevista no caput corresponde a
totalidade da remuneracdo do servidor no cargo efetivo em que se
der a aposentadoria, observado o disposto no § 8° do art. 4°,
assegurada a revisdo na mesma proporcado e na mesma data,
sempre que se modificar a remuneracdo dos servidores em
atividade.” (NR)

AN o St 1O T

8§ 6° A pensdo por morte devida aos dependentes dos
servidores de que trata o caput do art. 5° decorrente do exercicio ou
em razdo da funcao serd vitalicia para o conjuge ou companheiro e

equivalente a remuneracgéo do cargo.

Art. 3° Até que entrem em vigor as normas gerais de que trata
0 inciso XXX do caput do art. 22 da Constituicdo, os entes federativos
exercerdo competéncia legislativa plena sobre a matéria referida no dispositivo,

para atender a suas peculiaridades, observado o disposto neste artigo.
§ 1° A superveniéncia das normas gerais de que trata o caput

afastara, naquilo que Ihe for contrario, a eficacia da lei federal, estadual, distrital
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renat
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renat
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Art. 5º O policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo que tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão aposentar-se, na forma da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou o disposto no § 3º.


ou municipal.

§ 2° A gestdo do desempenho dos 6rgdos e das entidades seré

feita em ciclos de 12 meses e compreendera:
| - a definicdo do propdésito institucional;

Il - o estabelecimento de metas institucionais, com indicadores
objetivos para afericdo dos resultados e da satisfacdo dos cidaddos com os

servicos;

[l - a utilizagdo de instrumentos e de abordagens distintos para
as areas de gestdo de pessoas, de contratacbes, de tecnologia, de gestédo

orcamentaria e financeira, entre outros;

IV - a avaliagdo periddica e continua do desempenho

institucional; e

V - a implementacao obrigatoria de procedimentos destinados a
aprimorar o funcionamento de 6rgdos e de entidades cujo desempenho seja

considerado insatisfatorio.

8§ 3° A gestdo do desempenho dos ocupantes de cargo,
emprego ou funcdo publica sera feita em ciclos de 12 meses e compreendera:

| - o estabelecimento de metas de desempenho individual

segundo as caracteristicas do cargo, do emprego ou da fungéo publica;

Il - a realizacdo de avaliacdo periddica de desempenho,

observado o disposto no art. 39-A da Constituicao.

8 4° Os métodos e procedimentos de gestdo do desempenho

serdo avaliados e revistos periodicamente.

8 5° A satisfacdo dos cidaddos sera apurada pela plataforma
Gov.br, de que trata a Lei n® 14.129, de 29 de margo de 2021, ou na forma de
outra lei editada pela Unido, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municipios destinada a regulamentar, no respectivo ambito, o disposto no

inciso XXIV do caput do art. 37 da Constituicéo.

Art. 4° Até que entrem em vigor as normas gerais de que trata
0 inciso XXXI do art. 22 da Constituicdo, aplica-se a contratagdo por tempo
determinado em regime de direito administrativo o disposto no inciso IX do
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IX - a lei disciplinará a contratação por tempo determinado em regime de direito administrativo para atender necessidades temporárias, as quais, se relacionadas a atividades permanentes, deverão revestir-se de natureza estritamente transitória, observadas as normas gerais de que trata o inciso XXXI do art. 22;


caput do art. 37 e neste artigo, revogando-se, apenas no que lhe for contrario,
as normas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, inclusive as
constantes de suas Constituigdes e Leis Organicas.

8§ 1° A contratag&o por tempo determinado em regime de direito
administrativo sera realizada para atender as necessidades temporarias ou
transitérias da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
facultada aos entes subnacionais a aplicagdo subsididria de lei federal
destinada a disciplind-la, observado o disposto no inciso IX do caput do art. 37

da Constituicao.

§ 2° A duragdo do contrato, compreendida eventual

prorrogacao, ndo poderéa exceder dez anos.

§ 3° E vedada a celebracdo de novo contrato com o mesmo
contratado, antes de decorrido o prazo de vinte e quatro meses, contado da
data de encerramento do contrato anterior, se a contratagdo originaria houver

dispensado a realizacéo de processo seletivo simplificado.

8§ 4° A contratagdo por tempo determinado em regime de direito
administrativo serd realizada mediante processo seletivo simplificado sujeito a

ampla divulgacédo e competicao.

8§ 5° A contratacdo por tempo determinado em regime de direito
administrativo para atender necessidades decorrentes de calamidade, de
emergéncia associada a saude ou a incolumidade publica ou de paralisacéo de
atividades essenciais prescindird do processo seletivo de que trata o § 4°,

observado o prazo maximo de dois anos, compreendida eventual prorrogacao.

8§ 6° S&o assegurados, aos agentes publicos contratados por
tempo determinado em regime de direito administrativo, a partir da
promulgacéao desta Emenda Constitucional, os direitos previstos nos incisos 1V,
V, VI, VII, VIII, IX, X, XII, X, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIIl e

XXX do art. 7° da Constituicao Federal.
§ 7° Os contratos temporarios em vigor na data de publicacao

desta Emenda Constitucional permanecerdo vigentes até o término do seu

prazo ou por mais quatro anos, prevalecendo o periodo de menor duracgéo.

Art. 5° Enquanto n&o for editada a lei federal de que trata o
inciso Il do § 1° do art. 41 da Constituicdo, serd aplicado o disposto neste
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III - em decorrência de resultado insatisfatório em procedimento de avaliação de desempenho, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinado por lei federal.


artigo.

§ 1° O processo administrativo voltado a perda do cargo, em
decorréncia do disposto no inciso Ill do § 1° do art. 41 da Constituicao,
somente podera ser instaurado apds 2 (dois) ciclos consecutivos de avaliacéo
de desempenho em que se obtenha resultado insatisfatorio ou em 3 (trés)

ciclos intercalados, apurados em um periodo de cinco anos.

8§ 2° Seréo observadas, no processo administrativo de que trata

0 § 1°, as seguintes normas:

| - ainstrucdo sera fundada nos procedimentos de avaliagédo de
desempenho que justificaram a instauracdo do processo, admitida sua reviséo

exclusivamente se comprovada ilegalidade;

Il - sera aplicado, no que couber, o disposto no art. 133 da Lei
n®8.112, de 11 de dezembro de 1990;

lll - a decisdo sera proferida por servidores estaveis que nao
tenham participado dos procedimentos de avaliagdo de desempenho de que

trata o inciso |I.

Art. 6° O disposto no inciso XXIIl do caput e no § 20 do art. 37
da Constituicdo ndo se aplica aos servidores da administracdo publica direta,
das autarquias e das fundacdes publicas, aos empregados da administracao
publica direta, das autarquias e das fundacGes publicas, das empresas
publicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiarias, assim
como aos demais agentes publicos admitidos antes da data de publicacdo

desta Emenda Constitucional, observado o disposto neste artigo e no art. 7°.

§ 1° E vedada a concessdo ou a preservacgio, a partir da data
de publicacdo desta Emenda Constitucional, das vantagens referidas no inciso
XXl do caput e no 8§ 20 do art. 37 da Constituicdo, em favor de servidores,
empregados e demais agentes publicos que antes da referida data ndo fossem
titulares daquelas vantagens em razédo da legislacdo entdo vigente ou de
regulamentos internos das empresas publicas, sociedades de economia mista

e respectivas subsidiarias as quais se vinculem.

§ 2° O disposto no caput ndo constituir4 ébice a revogacgéo da

legislacdo, de que trata o0 8§ 1°, em que se prevejam as vantagens referidas no
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renat
Comentário do texto
XXIII - aos ocupantes de cargos e aos titulares de empregos ou de funções públicas da administração pública direta e indireta, no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como aos ocupantes de cargos eletivos e aos membros dos Tribunais e Conselhos de Contas, será vedada a concessão de:
a) férias em período superior a trinta dias pelo período aquisitivo de um ano;
b) adicionais referentes a tempo de serviço, independentemente da denominação adotada;
c) aumento de remuneração ou de parcelas indenizatórias com efeitos retroativos;
d) licença-prêmio, licença-assiduidade ou outra licença decorrente de tempo de serviço, independentemente da
denominação adotada, ressalvada, dentro dos limites da lei, licença para fins de capacitação;
e) aposentadoria compulsória como modalidade de punição;
f) adicional ou indenização por substituição, independentemente da denominação adotada, ressalvado o exercício interino de cargo em comissão ou de função de confiança;
g) parcelas indenizatórias sem previsão de requisitos e critérios de cálculo definidos em lei;
h) progressão ou promoção baseadas exclusivamente em tempo de serviço;

renat
Comentário do texto
§ 20. Estende-se o disposto no § 9º do art. 39 aos detentores de mandatos eletivos, aos membros dos Tribunais e Conselhos de Contas e aos titulares de empregos ou de funções públicas da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como aos dirigentes dos órgãos e das entidades integrantes da respectiva estrutura.” (NR)

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce

renat
Realce
Art. 133.  Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

III - julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1o  A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico.                    (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 2o  A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos arts. 163 e 164.  (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 3o  Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento.                    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 4o  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no § 3o do art. 167. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 5o  A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 6o  Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados.                    (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 7o  O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem.                  (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 8o  O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)


inciso XXIIl do caput e no 8 20 do art. 37 da Constituicdo, hipétese na qual
serdo alcancados pela aludida revogacgéo, a partir de sua vigéncia, titulares
daquelas vantagens admitidos antes da data de publicacdo desta Emenda

Constitucional.

Art. 7° As parcelas indenizatdrias instituidas apenas em ato
infralegal serdo extintas apos dois anos da data de publicacdo desta Emenda
Constitucional, ressalvadas as que forem alcancadas pelo disposto no 8§ 19 do

art. 37 da Constituicéo.

Art. 8° Até que a matéria prevista no inciso XXIV do caput do
art. 37 da Constituicdo venha a ser regulamentada no ambito da Uni&do, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, sera aplicado, no que couber, o
disposto na Lei n° 14.129, de 2021.

Art. 9° Nao serdo aplicadas as disposicdes do 8§ 17 do art. 37
da Constituicdo antes da entrada em vigor da lei a que se refere o § 18 do

mesmo artigo.

Art. 10. Ficam preservados o0s efeitos das sancdes
administrativas de cassacdo de aposentadoria aplicadas até a data de

publicacdo desta Emenda Constitucional.

Art. 11. Os procedimentos de avaliagcdo de desempenho de
servidores publicos iniciados antes da data de publicacdo desta Emenda
Constitucional serdo regidos pelas normas que os disciplinavam na data da
respectiva instauracdo e o0s respectivos resultados somente poderdo ser
utilizados para os fins do inciso Ill do § 1° do art. 41 da Constituicdo se for
integralmente observado o disposto no art. 39-A da Constituicdo e nos 88 1° e
2° do art. 5°.

Art. 12. Os cargos ocupados por servidores estaveis admitidos
até a data de publicacdo desta Emenda Constitucional cuja desnecessidade ou
obsolescéncia venha a ser formalmente reconhecida somente poderdo ser
extintos apos a vacancia, nao se |Ihes aplicando o disposto no § 3° do art. 41 da
Constitui¢ao.

8 1° Os servidores ocupantes de cargos alcancados pelo
disposto no caput desempenharéo atividades de complexidade compativel com
as anteriormente desenvolvidas, definidas em ato administrativo especifico, até
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§ 3º O servidor estável perderá o cargo se este for extinto por lei específica em razão do reconhecimento de que se tornou desnecessário ou obsoleto, resguardado o direito à indenização de que trata o § 5º do art. 169 da Constituição.
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Comentário do texto
§ 1º O servidor estável somente perderá o cargo de acordo com o disposto no § 3º deste artigo e no § 7º do art. 169, ou nas seguintes hipóteses:
III - em decorrência de resultado insatisfatório em procedimento de avaliação de desempenho, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinado por lei federal.

renat
Comentário do texto
“Art. 39-A. Será obrigatória a avaliação periódica de desempenho dos servidores públicos, realizada de forma contínua e com a participação do avaliado.
§ 1° A avaliação de desempenho de que trata o caput terá as seguintes finalidades, sem prejuízo do disposto no inciso III do § 1º e no § 4º do art. 41:
I - aferir a contribuição do desempenho individual do servidor para o alcance dos resultados institucionais do órgão ou entidade;
II - possibilitar a valorização e o reconhecimento dos servidores que tenham desempenho superior ao considerado satisfatório, inclusive para fins de promoção ou de progressão na carreira, de nomeação em cargos em comissão e de designação para funções de confiança;
III - orientar a adoção de medidas destinadas a elevar desempenho considerado insatisfatório.
§ 2º O procedimento de avaliação de desempenho assegurará a reavaliação de desempenho insatisfatório por instância revisora, caso suscitada pelo servidor.” (NR)
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§ 1º O processo administrativo voltado à perda do cargo, em decorrência do disposto no inciso III do § 1º do art. 41 da Constituição, somente poderá ser instaurado após 2 (dois) ciclos consecutivos de avaliação de desempenho em que se obtenha resultado insatisfatório ou em 3 (três) ciclos intercalados, apurados em um período de cinco anos.
§ 2º Serão observadas, no processo administrativo de que trata o § 1º, as seguintes normas:
I - a instrução será fundada nos procedimentos de avaliação de desempenho que justificaram a instauração do processo, admitida sua revisão exclusivamente se comprovada ilegalidade;
II - será aplicado, no que couber, o disposto no art. 133 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
III - a decisão será proferida por servidores estáveis que não tenham participado dos procedimentos de avaliação de desempenho de que trata o inciso I.
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§ 17. Os afastamentos e as licenças do servidor por prazo superior a trinta dias não poderão ser considerados para fins de percepção de remuneração de cargo em comissão, de função de confiança, de bônus, de honorários, de parcelas indenizatórias ou de qualquer parcela que não se revista de caráter permanente.
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§ 18. O disposto no § 17 não se aplica aos afastamentos e às licenças previstos nesta Constituição e, nos termos da lei:
I - ao afastamento por incapacidade temporária para o trabalho;
II - às hipóteses de cessões ou de requisições; e
III - às licenças e aos afastamentos remunerados de
pessoal a serviço do Governo brasileiro no exterior.
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XXIV - será obrigatória a utilização de plataforma eletrônica de serviços públicos, na forma da lei, que permita:
a) a automação de procedimentos executados pelos órgãos e entidades integrantes da administração pública direta e indireta;
b) o acesso dos cidadãos aos serviços que lhes sejam prestados e à avaliação da respectiva qualidade;
c) o reforço e o estímulo à transparência das informações sobre a gestão de recursos públicos.
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Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.
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§ 19. O disposto na alínea g do inciso XXIII do caput não se aplica quando se tratar:
I - de empregados de empresas públicas, de sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, quanto à exigência de previsão legal;
II - do pessoal de que trata o inciso III do § 18, hipótese em que os requisitos para concessão e a definição de critérios de pagamento e de cálculo das indenizações serão regulados por decreto do Poder Executivo.
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que se verifique a vacancia, salvo se estiverem no exercicio de cargos em

comisséo ou de fungdes de confianga.

§ 2° Estende-se o disposto no § 1° a servidores cujos cargos,
em razdo de normas juridicas editadas antes da data de publicacdo desta

Emenda Constitucional, sejam extintos apos a vacancia.

Art. 13. Os estagios probatérios ainda em curso na data de
publicacdo desta Emenda Constitucional serédo regidos pelas normas que lhes

eram aplicaveis na data de entrada em exercicio do servidor.

Art. 14. Aplica-se o disposto no § 16 do art. 201 da
Constituicdo, conforme o caso, aos empregados de que trata o dispositivo que
ja tenham completado setenta e cinco anos na data de publicacdo desta
Emenda Constitucional e ndo tenham sido aposentados ou tenham mantido o

vinculo apds a concessao do beneficio.

Art. 15. Ficam revogados o 8§ 5° do art. 39 e o paragrafo Unico
do art. 247 do Constituicao.

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de

sua publicacéo.

Sala das Reunides, em 23 de setembro de 2021.

Deputado ARTHUR OLIVEIRA MAIA
Relator
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§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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“Art. 201. ............................................................................
...............................................................................................................
§ 16. Os empregados da administração pública direta, autárquica e fundacional, dos consórcios públicos, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e de suas subsidiárias terão o vínculo empregatício automaticamente extinto e serão aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade de setenta e cinco anos.” (NR)




